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1- Introdução

Nesta pesquisa em andamento visamos analisar como é trabalhado e vivido o Ensino de História no Ensino Médio através do Livro Didático de História no Sertão Central do Ceará. Temos como campo de investigação três escolas públicas estaduais localizadas em quadro municípios do Sertão Central do Ceará: Choró, Senador Pompeu e Quixeramobim. Partimos das seguintes indagações: como foi o processo de escolha dos livros didáticos de História adotados no Ensino Médio nas referidas escolas? Como a História é retratada nesses livros didáticos aprovados no último Guia do PNLD? De que forma o Livro Didático de História é explorado na sala de aula pelos professores e alunos? Utilizamos como metodologia uma investigação nos documentos oficiais sobre o Ensino Médio, como nos Parâmetros Curriculares Nacionais, nas Diretrizes Curriculares para Educação Básica, no último Guia de Livros Didáticos do PNLD, além dos próprios livros didáticos de História adotados nas escolas pesquisadas. Em seguida fazemos uso da técnica da investigação etnográfica, através da observação direta, em que passaremos três meses em cada escola acompanhando todas as aulas de história das três series do Ensino Médio, sendo um mês por turma. Dialogamos com teóricos que trabalham com livro didático, ensino de história e ensino médio. Como: Silva (2014), Caimi (2015) e Nóvoa (2015). Reafirmamos a necessidade do registro e análise da história ensinada para melhor compreendermos o espaço socioeducacional cearense a partir do vivido no cotidiano escolar.

2- O livro didático no Ensino Médio

No Ensino Médio como etapa conclusiva da Educação Básica, é importante que haja diferentes ações pedagógicas com vistas a favorecer de fato o processo de aprendizagem, pois coadunamos com Nóvoa (2015) ao destacar que a escola, como um todo: “Ao longo do século XX, foi alargando as suas missões, ficando de tal maneira atravancada que perdeu a noção das prioridades. (...) desviou-se, muitas vezes, das tarefas do ensino e da aprendizagem para se dedicar às missões sociais” (p.56). Embora também concordemos com Bertucci et al. (2010), ao salientar que “...a escola não age apenas intramuros, e sim tem uma ampliada atuação social na medida em que funciona como uma instituição que produz, divulga e legitima identidades, competências e modos de vida, ao mesmo tempo que deslegitima outros.” (p.50). Neste cenário, é importante a colaboração de Caimi (2015) ao salientar que: 
... as escolas de ensino médio devem observar, dentre outros, o fomento dos seguintes pressupostos: aprendizagem como processo de apropriação significativa dos conhecimentos, superando-se a tradicional memorização; valorização da leitura e da produção escrita em todos os componentes curriculares;... (p.413)

A universalização do Ensino Médio é algo relativamente recente no Brasil, pois este foi incorporado como parte da Educação Básica com a Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei 9394/96), e ainda hoje se busca uma identidade para esta etapa de ensino. De acordo com o artigo 35 da LDB, o Ensino Médio, com duração mínima de três anos, tem como finalidades: 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. (BRASIL, 1996)

Partimos do pressuposto que é necessária a inclusão de todos os atores sociais ligados à educação em um processo de busca de opções criativas, que as experiências sejam respeitadas e possam contribuir para romper as amarras burocráticas que permeiam a instrução educacional. Este fato impõe uma reestruturação do currículo, como destaca Moreira (1999:92), através da "promoção do diálogo" voltado para manter a diferença, não para eliminá-la, conseqüentemente a urgente oxigenação do discurso curricular cristalizado, para proporcionar uma celebração da diferença. Compreendemos que frente aos inúmeros desafios do cotidiano da sala de aula, cabe especificamente ao professor: “ajudar o aluno a compreender, com clareza, o funcionamento da sociedade em que vivemos, com suas contradições e incoerências.” (PINSKY, 2013:p.155)
Uma das formas de viabilizar o acesso às informações históricas é através do livro didático. Por isso, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) constitui-se hoje uma das maiores políticas públicas do Brasil tanto em questão de investimento de verbas públicas em educação, quanto em dar acessibilidade ao livro para todos os alunos da Educação Básica de escolas públicas, dos mais diferentes recantos do País. E após muitas reivindicações e lutas de órgãos competentes a partir de 2006 todos os alunos do Ensino Médio de escolas públicas também passaram a ser contemplados com a aquisição gratuita de livros didáticos em diferentes disciplinas a cada triênio do PNLD.
A distribuição gratuita do livro didático para o Ensino Médio começou no ano de 2006, primeiro atendendo as disciplinas de Português e Matemática, nos anos seguintes foram inclusas as demais disciplinas, entre elas a História, e no final da primeira década do século XXI todas as disciplinas do Ensino Médio são contempladas com livros distribuídos pelo PNLD. Fato que fortaleceu, a priori, consideravelmente a perspectiva da educação escolar brasileira. 
Podemos afirmar que atualmente a aquisição do livro didático em uma escola pública segue critérios definidos pelo Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE) através do PNLD, que após análise dos livros publica e envia para cada escola pública um Guia dos livros aprovados e aptos a serem escolhidos e adotados pelas instituições públicas de ensino no País. Ressaltamos que esses critérios de análise da avaliação do PNLD constam antes em Edital, ao qual as editoras têm acesso ao inscrever suas coleções para serem avaliadas. Os mesmos critérios são ressaltados posteriormente no Guia de Livros Didáticos, publicado depois de cada processo avaliativo (que ocorre a cada três anos), anexo a cada volume. 
Faz parte da responsabilidade, portanto, do MEC ficar atento para que a verba pública advinda de inúmeros impostos não seja empregada em obras duvidosas, permeadas de erros históricos, anacronismos e/ou discriminações, ou que estejam claramente “fora da lei”, isto é, ferindo artigos tanto da Constituição Federal, quanto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Nº 9.394/96), alterada pelas leis referentes à Educação Afro (Lei Nº 10.639/2003) ou à Educação Indígena (Lei Nº 11.645/2006), ou ainda Estatutos, como o da Criança e do Adolescente, e o do Idoso. 
É inegável a importância do acesso gratuito ao Livro Didático no processo de ensino e aprendizagem dos alunos de escolas públicas de Ensino Médio, diante desta constatação intentamos analisar como a História é ensinada/trabalhada/vivida no cotidiano escolar do Ensino Médio através dos usos ou desusos do livro didático específico.
Assim, é fundamental compreender como se dá a escolha do livro didático e os diferentes usos que os professores e alunos fazem dele
O processo de avaliação, escolha, envio e posterior adoção do livro didático é complexo e envolve diferentes instâncias, como o Mistério da Educação (MEC), autores de livros didáticos, editoras, secretarias de educação, Correios, professores, pais e alunos.
Acreditamos que seja necessário buscar perceber a tessitura que constrói no cotidiano da escola, da sala de aula. Por isso, estamos cientes de poder, com esta pesquisa, contribuir para um repensar do ensino de História do Ceará, tendo como pressuposto histórico a intervenção sócio-pedagógica dos usos ou desusos do livro didático de História como objeto de estudo.
Frente ao conjunto social no qual estamos inseridos, pesquisar sobre o Ensino de História no Ensino Médio, no Sertão Central do Ceará, é uma ação considerável para ampliarmos também o laboratório de política públicas do Sertão Central implantado na FECLESC (através do projeto de pesquisa do prof. Dr. Deribaldo dos Santos fomentado pelo Edital BPI/2010). Como também ampliar as reflexões que fazemos no Grupo de Pesquisa: “História, Memória, Sociedade e Ensino”, do qual participamos. E assim visamos uma ação diferenciada, entre ensino e pesquisa, que favoreça a construção efetiva da cidadania.

3- O livro didático de História no cotidiano da Escola

[bookmark: _Hlk481403409]Em pleno século XXI, o ensino-aprendizagem de História precisa estar voltado para a construção da cidadania efetiva. Nesta perspectiva, é imprescindível problematizar o que será ensinado, por exemplo, a partir do que consta nos livros didáticos ou em qualquer outro material, fazer indagações que estimulem docentes e discentes a pensarem de forma reflexiva e que favoreça uma postura transformadora diante da sociedade, como protagonistas da cena histórica que se desenrola a cada dia, e não como figurantes. O ensino de História assim, comprometido, viabiliza a compreensão da luta permanente e necessária na concretização da formação cidadã. Nesta perspectiva é possível afirmar que, uma sala de aula tem encantos e mistérios imprevisíveis. 
Ressaltamos que frente às exigências do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), muitos livros didáticos surgidos a partir de 1995 abordam os diferentes conhecimentos históricos, tentando fazer uso das diversas inovações tanto no campo da Educação como da História. E ainda, não podemos desconsiderar que cada livro didático é imbuído de uma proposta de ensino-aprendizagem com definições educacionais (proposta pedagógica) e historiográficas. 
Como instrumento pedagógico, contudo, o livro didático pode até condicionar o trabalho em sala de aula, uma vez que traz textos carregados de razões ideológicas e econômicas, exercícios, além de outras sugestões de trabalho. Contudo, Binttencourt (1998) ressalta que este fato, dos múltiplos usos possíveis, merece maior atenção dos pesquisadores sobre a necessidade de pesquisar as práticas escolares da sala de aula, ou seja, os usos que se faz dos livros didáticos nas diversas salas de aula. Como bem lembra Silva (2014) o livro didático pode ser comparado a um caleidoscópio que emite diferentes imagens a depender de quem usa.
Optamos em iniciar nosso estudo partindo do entendimento de que, em última análise, a acessibilidade gratuita do livro didático do Ensino Médio principalmente a partir da primeira década do século XXI foi determinada prioritariamente pela necessidade, de professores e alunos, de um subsídio para o ensino e aprendizagem em História e em seguida por reivindicações feitas aos órgãos competentes para este desejo se tornar realidade. Portanto, a distribuição de livros didáticos no Ensino Médio através do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) configura-se uma conquista, que acreditamos não poder abrir mão dos seus diferentes usos no cotidiano escolar, tendo em vista sua riqueza cultural, histórica e pedagógica. 
Então, de acordo com os objetivos desejados para a formação adequada dos alunos, será escolhido o material didático _ a priori deveria ser assim _ mas, em geral supomos, o que acontece é um contra-senso entre os objetivos propostos, por exemplo, pelos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio de História e o material didático utilizado em sala pelo professor, e/ou as maneiras de utilizá-lo. 
Ressaltamos que os livros didáticos a serem adotados no Ensino Médio de escolas públicas brasileiras através do PNLD são submetidos aos seguintes critérios eliminatórios:
 (1) respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas ao ensino médio; 
(2) observância de princípios éticos necessários à construção da cidadania e ao convívio social republicano;
 (3) coerência e adequação da abordagem teórico-metodológica assumida pela obra no que diz respeito à proposta didático-pedagógica explicitada e aos objetivos visados; 
(4) respeito à perspectiva interdisciplinar na apresentação e abordagem dos conteúdos; 
(5) correção e atualização de conceitos, informações e procedimentos;  
(6) observância das características e finalidades específicas do manual do professor e adequação da obra à linha pedagógica nela apresentada; 
(7) adequação da estrutura editorial e do projeto gráfico aos objetivos didático-pedagógicos da obra; 
(8) pertinência e adequação do conteúdo multimídia ao projeto pedagógico e ao texto impresso. (Edital de Convocação 01/2003)

De acordo com o edital, por exemplo, do próximo triênio do PNLD (2015-2017) a não observância de qualquer um desses critérios, resultaria em proposta incompatível com os objetivos estabelecidos para o ensino médio, o que justificará, ipso facto , sua exclusão do PNLD 2015.
Seria muito difícil chegar a um acordo sobre os assuntos, temas ou objetos de estudo que deveriam fazer parte do currículo de História. Contudo, acreditamos que frente aos critérios impostos pelo PNLD para aprovação dos livros didáticos de História estes estão minimamente mais adequados para favorecer um ensino na qualidade que desejamos.

4- Considerações finais

A questão que se coloca é investigar se os livros didáticos, como uma conquista social, são apropriados de fato no cotidiano escolar e se são como são estas apropriações. Temos como principal hipótese que os livros didáticos de História são subutilizados no cotidiano escolar do Ensino Médio, ou seja, apesar de fazerem parte dos materiais utilizados no “chão” da sala de aula, é provável que apenas os textos principais de abertura de cada capítulo sejam usados e se deixe de lado as diferentes seções de atividades e outras fontes e linguagens que compõem cada capítulo, assim fazendo um uso superficial do livro didático.
Precisamos investigar, portanto, esta situação e analisar em lócus por que e como acontecem os usos ou desusos dos livros didáticos de História no cotidiano escolar de quatro escolas púbicas estaduais do Sertão Central do Ceará.  
Torna-se imprescindível compreender que a História não é simplesmente um acúmulo de fatos e datas organizados de forma cronológica pronto para ser memorizado, é, antes, tempo constituído na relação com o outro, nas experiências compartilhadas.
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